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:es; e (d) organização de bases de dados 
:ia das instituições fiscalizadoras. 

�recer uma Teoria Geral da lmpro bida de
ficando esse instrumento como Código
)licos brasileiros. A qualificação de um
:nto de um subsistema no qual as normas
apreendidas.

�cífico para a tutela da improbidade ad­
:o da improbidade administrativa é o do
o Administrativo Sancionador, e nesse
urídicas para tratamento das teorias do
dplinadas pelo Direito Administrativo
enal, sempre submetidas ao império da
fenômeno da improbidade, necessário
trativo, além dos direitos fundamentais
)S, em algum momento, na sociologia

:::ódigo foi o da proteção de direitos fun­
Ja gestão pública, ao mesmo tempo em 
dos ao regime jurídico que limita o poder 
lireitos fundamentais em jogo resulta de 
:ral de Conduta consubstanciado na Lei 
emos na presente obra. 

J advento deste Livro, a necessidade de 
,e improbidade administrativa, marca­
·es, e foi nessa direção que formulamos
uma atualização jurisprudencial com­
;tigiamos a linha jurisprudencialista de
Lclaramos essa perspectiva já na Teoria
'ensamos tratar-se de consequência de
!S resultam globalizadas e as normas são

lencial ilustra os contornos e pilares da 
Lii descrita. Nesse sentido. embora aber­
msamos que não houve a necessidade 
,ases teóricas lançadas na obra de 2006, 
rARDO GARCíA DE ENTERRíA e tem sido bem 
) ferramenta de auxílio na resolução de 
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